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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 024/2024 

 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO RIO CAÍ (CISCAÍ), com sede na Rua  

Osvaldo Aranha, 4520, Bairro Olaria, Montenegro-RS, torna público para conhecimento de todos os 

interessados que no dia e hora constantes abaixo será realizada licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo “MENOR PREÇO”, que será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, Lei Federal n.º 11.107, de 6 de abril de 2005, Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de 

2019 e Lei Federal n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações constantes na Lei Complementar 

147, de 07 de agosto de 2014, além das demais disposições legais aplicáveis, e pelas condições 

estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 

 

A informação dos dados para participação deverá ser feita através do site 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 

QUADRO RESUMO DA CONTRATAÇÃO 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ALIMENTAÇÃO HUMANA ENTERAL/ORAL 

VALOR ESTIMADO SIGILOSO MODO DE DISPUTA: Aberto 

DATA DA DISPUTA: 9h do dia 26/07/2024 BENEFÍCIO ME/EPP: DESEMPATE 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR 

PREÇO UNITÁRIO 

 

 

TEMPO DE DISPUTA: Durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado o horário de 

Brasília-DF. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Este Pregão Eletrônico tem por objeto o Registro de Preços para aquisição de alimentação 

humana enteral/oral, de acordo com as descrições constantes no Anexo V, para os municípios 

consorciados ao CISCAÍ, sendo eles: Alto Feliz, Barão, Boa Vista do Sul, Bom Princípio, Brochier, 

Capela de Santana, Colinas, Fazenda Vilanova, Feliz, Harmonia, Imigrante, Linha Nova, Maratá, 

Montenegro, Pareci Novo, Poço das Antas, Portão, Salvador do Sul, São José do Hortêncio, São José 

do Sul, São Pedro da Serra, São Sebastião do Caí, São Vendelino, Tabaí, Triunfo, Tupandi, Vale Real 

e Westfália, bem como novos municípios que vierem a se consorciar no período de vigência do 

contrato. 

 

1.2. A média anual prevista para cada item é somente uma estimativa de compra, podendo a aquisição 

ser em quantidade maior ou menor. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1.  Somente poderão participar desta Licitação as empresas que preencham as condições 

estabelecidas neste Edital. 
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2.2. Estão impedidos de participar da licitação, os licitantes que se enquadrarem em qualquer das 

situações a seguir: 

 

2.2.1. o declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração 

Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal. Aquele que participar da licitação mesmo 

que considerado inidôneo sujeitar-se-á às sanções previstas no parágrafo único do art. 156, da Lei n.º 

14.133/2021; 

 

2.2.2. empresas integrantes de grupo de consórcio; 

 

2.2.3. empresa que tenha como sócio servidor ou dirigente do CISCAÍ ou de responsável 

pela licitação, conforme previsto no § 1º, do art. 9.º, da Lei 14.133/2021. 

 

3. DO PROCEDIMENTO 

 

3.1. Serão utilizados para a realização deste certame o Portal de Compras Públicas. 

 

3.2. O certame será realizado através da utilização do Portal Eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 

3.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do CISCAÍ, denominado Pregoeiro, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sítio da página eletrônica 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 

3.4. Impugnações ao ato convocatório do pregão e Recursos caberão na forma especificada nos itens 6 

e 13 do Edital que tratam da Impugnação, Esclarecimentos ao Edital e dos Recursos. 

 

4. DA ENTREGA DAS AMOSTRAS 

 

4.1. A(s) amostra(s) deverá(ão) ser identificada(s) por meio de etiqueta ou outra forma de 

identificação, na qual constem os seguintes dados: razão social do licitante, n.º do pregão, n.º do item e 

a marca. 

 

4.2. O prazo máximo para a entrega das amostras é de 3(três) dias úteis anteriores à abertura da sessão 

pública, no endereço do CISCAÍ. 

 

4.3. O local de entrega da(s) amostra(s) será no Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio Caí, Rua 

Osvaldo Aranha, 4520, Prédio 3, Bairro Olaria, Montenegro, RS, no horário das 8 às 12h e das 13 às 

17h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis. 

 

4.4. Caso a licitante apresente amostra(s) em desacordo com as exigências do edital, implicará 

automática desclassificação do item. 

 

4.5. A(s) amostra(s) será(ão) analisada(s) por técnicos da Secretaria Municipal de Saúde de 

Montenegro, que observarão as especificações contidas no edital. 

 

4.6. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde de Montenegro apresentar ao Pregoeiro o relatório de 

entrega e análise das amostras, até o dia anterior à abertura da sessão pública. Da análise das amostras 

será emitido parecer técnico (aprovado ou reprovado) ao Pregoeiro para fins de participação da 

licitante na disputa do item para o qual ela apresentou amostra. 

 

4.7. Em hipótese alguma serão aceitos materiais para avaliação sem a devida identificação e/ou fora do 

prazo estipulado. Os materiais que forem enviados sem a devida identificação não serão analisados. 
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4.8. As amostras não serão devolvidas, sendo que as amostras aprovadas servirão como contraprova 

no recebimento dos materiais. 

 

 

 

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO  

 

5.1. O credenciamento dos Licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação e de senha 

pessoal e intransferível para acesso ao sistema, obtidos junto ao Portal de Compras Públicas. 

 

5.2. O credenciamento junto ao Portal de Compras Eletrônicas implica a responsabilidade legal do 

Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

5.3. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao CISCAÍ, ou Portal de 

Compras Públicas, responsabilidade por eventuais danos causados por uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

 

5.4. A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao Portal de 

Compras Públicas, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

5.6. Caberá ao licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, bem como as mensagens disponibilizadas através do site, desde a data da publicação do 

Edital até a sua homologação, ficando o Consórcio isento de quaisquer responsabilidades diante da 

inobservância das mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão deste. 

 

5.7. As Licitantes que desejarem obter os benefícios de preferência concedidos às Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte e às demais pessoas jurídicas a elas legalmente equiparadas deverão 

declarar, em campo próprio do sistema, sob as penas da Lei, que cumprem com os requisitos legais, 

estando aptas a usufruir o tratamento diferenciado estabelecido, nos termos dos artigos 43 a 49, da Lei 

Complementar Federal n.º 123, de 2006 e Lei Complementar Federal n.º 147, de 2014. 

 

 

5.7.1. As licitantes que se declararem beneficiárias da Lei Complementar Federal n.º 123, de 

2006 e Lei Complementar Federal n.º 147, de 2014 e NÃO COMPROVAREM OS REQUISITOS 

LEGAIS PARA TAL ENQUADRAMENTO serão inabilitadas e poderão estar sujeitas às sanções 

previstas no Edital e legislação pertinente. 

 

5.7.2. A comprovação dos requisitos tratada neste item se dará em conformidade com a 

apresentação dos documentos para habilitação exigidos no Anexo I – Documentação Habilitatória 

deste edital. 

 

6. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

 

6.1. As impugnações e esclarecimentos ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 3 (três) 

dias úteis anteriores à data fixada para abertura da licitação. 

 

6.1.1. As impugnações e os esclarecimentos deverão ser enviados através de campo próprio 

do sistema no site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
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6.1.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

 

6.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e o CISCAÍ. 

 

6.1.4.  Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis a 

partir da data de recebimento da impugnação; 

 

6.1.5. Deferida a impugnação do ato convocatório, será designada nova data para realização 

do certame. 

 

6.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (vide item 11.4), 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

7.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, 

ou se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, 

exceto aqueles que são válidos para a matriz e todas as filiais. 

 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

 

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

8.1.1. Valor UNITÁRIO do ITEM; 
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8.1.2. A Marca ofertada. Deverá ser proposta, por cada licitante, apenas uma marca para 

cada item. 

 

8.2. Os licitantes deverão apresentar proposta de MENOR PREÇO utilizando 4 (quatro) casas depois 

da vírgula. 

 

8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o FORNECEDOR. 

 

8.4. O preço proposto deverá ser completo, abrangendo frete posto no CISCAÍ e todos os tributos 

(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), mão de obra, prestação do serviço, 

fornecimento de mão de obra especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e 

ferramental, transporte de material e de pessoal, translado, seguro do pessoal utilizado nos serviços 

contra riscos de acidente de trabalho, cumprimento de todas as obrigações que a legislação trabalhista 

e previdenciária imposta ao empregador e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada 

neste edital; 

 

8.4.1. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 

 

8.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõem as especificações do bem/material licitado, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 

 

8.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

8.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

 

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 

ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas. 

 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

 

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO do item em disputa. 

 

9.5.2.  O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de R$ 0,0001 (um centavo 

de milésimo de real), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta. 
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9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

9.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

9.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

9.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

 

9.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

 

9.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

9.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

9.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

9.14. A manifestação de desistência do lance durante a fase de disputa deverá ser enviada 

exclusivamente pelo site da disputa e será analisada pelo Pregoeiro.  

 

9.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

 

9.16. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico 

será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

9.17. O critério de julgamento adotado será o menor valor UNITÁRIO, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

 

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

9.19. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 

44 e art. 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do 

critério estabelecido no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, se não houver licitante que atenda à 

primeira hipótese, conforme descrito nos itens 9.20 a 9.24. 

 

9.19.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 9.19, caso não haja 

envio de lances após o início da fase competitiva. 

 

9.20. Será assegurada como primeiro critério de desempate, preferência de contratação para as 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, conforme a Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 
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9.21. O sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 

9.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

9.21.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

9.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

9.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte que se encontre no intervalo de 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

o sistema fará a identificação e aplicará o critério da Lei Complementar Federal nº 123/06. 

 

9.24. Persistindo o empate ou havendo o empate em licitação exclusiva para participação de 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, será assegurada a preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços: 

 

9.24.1. produzidos no País; 

 

9.24.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

 

9.24.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

9.24.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 

9.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

9.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

9.25.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 48 

(quarenta e oito) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

9.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9.27. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 
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10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

 

10.2.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

 

10.2.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

 

10.2.3. não apresente as especificações técnicas exigidas no Edital; 

 

10.2.4. apresentar preço final superior ao preço estimado pelo CISCAÍ ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível. 

 

10.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2º do art. 59 e artigo 

64 da Lei Federal n.º 14.133/2021, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se 

adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

 

10.3.1. Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;  

 

10.3.2. Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego e junto ao 

Ministério da Previdência Social; 

 

10.3.3. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

 

10.3.4. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com o CISCAÍ ou com a 

iniciativa privada; 

 

10.3.5. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

 

10.3.6. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis 

que o proponente disponha para a execução do objeto; 

 

10.3.7. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

 

10.4. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou justificar eventuais irregularidades pontadas 

pelo Pregoeiro; 

 

10.4.1. A adequação da proposta na forma do item anterior não poderá acarretar em 

majoração de seu valor global. 

 

10.4.2. O não atendimento da diligência no prazo fixado ou a recusa em fazê-lo caracteriza-

se hipótese de desclassificação da proposta. 

 

10.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 



 

Rua Osvaldo Aranha, 4520, Bairro Olaria, Prédio 3, Montenegro - RS 9 

 

10.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata. 

 

10.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 3 (três) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

10.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

10.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

 

10.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

10.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

 

10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o cumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à inexistência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos documentos apresentados. 

 

11.1.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

 

11.2. Se o licitante arrematante desatender as exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará proposta 

ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 

habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda ao Edital. 

 

11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo máximo estipulado pelo pregoeiro, não inferior a 3 (três) 

horas, sob pena de inabilitação. 

 

11.4. A entrega da documentação física original ou autenticada será solicitada pelo Pregoeiro ao final 

do certame no sistema eletrônico e deverá ser encaminhada no prazo de 5 (cinco) dias úteis ao 

endereço indicado no Anexo I – Documentação Habilitatória ao Pregão e Anexo II – 

Documentação Habilitatória Complementar ao Pregão, em envelope opaco e lacrado, contendo as 

seguintes indicações no seu anverso: 

 

ENVELOPE DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO/PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE CNPJ OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 
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11.5. Os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de abertura da 

sessão pública. 

 

11.6. Quando da verificação dos documentos para habilitação arrolados no Anexo I – Documentação 

Habilitatória ao Pregão do Edital, o pregoeiro procederá ao que segue: 

 

11.6.1. A verificação pelo Pregoeiro do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação; 

 

11.6.2. Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital; 

 

11.6.3. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte será exigida nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006; 

 

11.6.4. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

11.7. Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e a assinar o contrato no 

prazo fixado pelo CISCAÍ, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-

se às penalidades cabíveis no caso de recusa. 

 

11.8. Os documentos apresentados pelo licitante que forem emitidos pela internet terão sua validade 

verificada pelo Pregoeiro no momento da habilitação. 

 

11.9. Serão inabilitadas as licitantes que não atenderam as exigências para habilitação contidas neste 

edital. 

 

 

12. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

12.1. A Proposta de Preço final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

 

12.1.2. Apresentada em conformidade com o modelo ANEXO V – Especificação do 

Objeto/Modelo de Proposta de Preço, discriminando o preço do lance final ofertado e a marca. 

 

12.2. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

 

12.3. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

 

12.4. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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13. DOS RECURSOS 

 

13.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no 

mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

 

13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

 

13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

13.3. Havendo recurso, o Pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua posição, caberá à 

autoridade competente a decisão em grau final. 

 

13.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

13.5. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente. 

 

13.6. Os pedidos de vistas ao processo deverão ser encaminhados ao e-mail 

licitacoesecontratos@ciscai.com.br cabendo ao Pregoeiro disponibilizá-lo. 

 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123, de 2006, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat) ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

mailto:licitacoesecontratos@ciscai.com.br
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14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos nos 

documentos de habilitação enviados na forma do item 7, sendo responsabilidade do licitante manter 

seus dados cadastrais atualizados. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

15.1. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, sendo adjudicado o objeto ao vencedor da licitação pelo Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

15.3. A homologação poderá ser revogada nos termos da legislação vigente. 

 

15.4. Após a homologação, poderá o licitante ser desclassificado por motivo relacionado com a 

capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e 

demais documentos, não atendimento do item 17 ou em razão de fatos supervenientes ou somente 

conhecidos após o julgamento, no qual a homologação será desfeita. 

 

16. DO CONTRATO 

 

16.1. Esgotados todos os prazos recursais, o CISCAÍ, no prazo de até 10 (dez) dias, convocará a 

vencedora para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste edital. 

 

16.2.O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo período, desde 

que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

 

16.3. Como condição para a sua contratação o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições 

de habilitação e prestar as informações solicitadas pelo CISCAÍ, dentro dos prazos estipulados, bem 

como não transferir a outrem as obrigações decorrentes desta licitação. 

 

16.3.1. As condições de habilitação deverão ser mantidas em dia durante a vigência do 

contrato. 

 

16.4. Quando o proponente vencedor convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não 

celebrar o contrato ou não apresentar situação regular, no ato da assinatura deste, será convocado outro 

licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e, assim sucessivamente, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

16.5. O objeto contratual poderá ser acrescido ou reduzido de acordo com o disposto no art. 124 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021.  

 

17. DA VIGÊNCIA E DA ENTREGA 

 

17.1. O prazo de validade do registro de preços poderá ser de 1 (um) ano, contado da assinatura da ata 

de registro, podendo ser prorrogado na forma da legislação vigente. 

 

17.2. Os pedidos serão realizados de acordo com as necessidades dos municípios consorciados ao 

CISCAÍ, contratando, se necessário, e nas quantidades que lhe aprouver. 

 



 

Rua Osvaldo Aranha, 4520, Bairro Olaria, Prédio 3, Montenegro - RS 13 

17.3. Os bens deverão ser entregues de acordo com o previsto neste Edital e proposta e, ainda, 

observada a legislação em vigor, serão recebidos pelo CONTRATANTE mediante atestado do 

responsável, anotando nome e matrícula: 

 

17.3.1. provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material 

com a especificação; 

 

17.3.2. definitivamente, após verificação da qualidade do material e consequente aceitação. 

 

17.4. Os bens serão entregues no prazo de até 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento da Ordem 

de Compra, atendendo todas as condições estabelecidas no Edital, proposta vencedora da Licitação e 

Termo de Registro de Preços. 

 

Parágrafo único. A ordem de fornecimento ou nota de empenho somente poderá ser entregue após a 

publicação da súmula do contrato na imprensa oficial do CISCAÍ e no site www.ciscai.com.br. 

 

17.5. Caso o produto não corresponda ao exigido no Edital, o fornecedor deverá providenciar, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis à sua substituição visando o atendimento das especificações, ficando o 

frete por conta do fornecedor, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei n.º 

14.133, de 2021 e alterações e no Código de Defesa do Consumidor.  

 

17.6. Os objetos da presente licitação a serem entregues deverão ter prazo de validade mínimo de 12 

(doze) meses, sob pena de não aceitação. 

 

17.6.1. As despesas de devolução dos itens entregues no Consórcio com prazo de validade 

inferior a 12 (doze) meses e vencido correrão por conta do fornecedor, podendo tal valor ser 

descontado dos pagamentos a serem efetuados ao fornecedor. 

 

17.7. O fornecedor deverá entregar os bens na Rua Osvaldo Aranha, 4520, Prédio 3, Bairro Olaria, – 

Montenegro/RS; a pontualidade e o horário de entrega deverão ser rigorosamente respeitados.  

 

Manhã: das 8h às 12h Tarde: das 13h às 17h, de segunda à sexta-feira. 

 

17.8. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro ainda 

que a entrega seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.  

 

17.9. A média anual prevista para cada item trata-se somente de uma estimativa de compra, 

podendo a aquisição ser em quantidade maior ou menor. 

 

18. DA FISCALIZAÇÃO 

 

18.1. A fiscalização do Contrato será exercida de forma periódica e sistemática sobre a empresa, 

através de responsável técnico designado pelo órgão demandante dos serviços. 

 

18.2. A fiscalização de que trata o item anterior não isenta o FORNECEDOR das responsabilidades 

estabelecidas. 

 

18.3. O fiscalizador deverá observar e fazer cumprir as legislações pertinentes e relativas à matéria. 

 

18.4. A fiscalização do Contrato terá pleno poder para fiscalizar e acompanhar a execução do objeto 

contratado, objetivando: 

 

18.4.1. Sustar a execução, total ou parcialmente, bem como diligenciar para que sejam 

aplicadas à empresa as penalidades previstas em cláusula contratual e; 

http://www.ciscai.com.br/
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18.4.2. Constatar que as solicitações de providências, à empresa, estão sendo cumpridas. 

 

 

18.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

FORNECEDOR, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, etc. e na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade do CISCAÍ ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da 

Lei nº. 14.133, de 2021. 

 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

19.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta das dotações orçamentárias n.°s 

01.02.10.303.0101.2004.0000.3.3.3.9.0.30.00.00.00.00-205 e 

01.02.10.303.0101.2004.0000.3.3.3.9.0.30.09.01.00.00-2051. 

 

 

20. DO PAGAMENTO 

 

20.1. O pagamento será efetuado ao licitante vencedor em até 60 (sessenta) dias após a entrega dos 

itens, com a apresentação da respectiva DANFE, mediante depósito bancário em conta corrente 

informada pelo fornecedor, não sendo aceita outra forma de cobrança. 

 

20.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 

número do pregão, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento.  

 

20.3. O preço a ser pago será o vigente na data do pedido, independentemente do preço em vigor na 

data da entrega.  

 

20.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo INPC do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e o CISCAÍ compensará a contratada com juros de 

0,5% ao mês, pro rata. 

 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

21.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o CISCAÍ, pelo prazo de até cinco anos, sem 

prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o 

direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 

21.1.1. não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

21.1.2. não entregar a documentação exigida no edital; 

21.1.3. apresentar documentação falsa; 

21.1.4. causar o atraso na execução do objeto; 

21.1.5. não mantiver a proposta; 

21.1.6. falhar na execução do contrato; 

21.1.7. fraudar a execução do contrato; 

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

21.1.9. declarar informações falsas; e 

21.1.10. cometer fraude fiscal. 

 



 

Rua Osvaldo Aranha, 4520, Bairro Olaria, Prédio 3, Montenegro - RS 15 

21.2. O licitante sujeitar-se-á, ainda, as sanções de: advertência, multa e declaração de inidoneidade, 

sendo que é impedimento descrita no item anterior e declaração de inidoneidade poderão ser 

cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão do Contrato ou instrumento equivalente. 

 

21.3. Na hipótese de atraso na entrega do material, será aplicada multa de 0,3% (zero virgula três por 

cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor total da aquisição, até o limite de 20% (vinte por 

cento). 

 

21.3.1. Aplica-se o disposto no item acima na hipótese de atraso injustificado do prazo 

estabelecido para substituição, correção ou reparação do artigo rejeitado, considerando para a cobrança 

da multa e para a rescisão do contrato o prazo estabelecido para a substituição do artigo. 

 

21.3.2. Em caso de atraso superior a 30 dias, a partir do 31º (trigésimo primeiro) o CISCAÍ, 

a seu exclusivo critério, poderá recusar o recebimento do material, rescindindo o contrato e aplicando 

as sanções referentes à inexecução parcial ou total, conforme o caso. 

 

21.4. No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, excetuada a hipótese de não 

cumprimento de prazos, poderá ser aplicada uma multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor 

total da aquisição. 

 

21.5. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o 

motivo. 

 

21.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s) fatura(s), cobrada 

judicialmente ou extrajudicialmente, a critério do CISCAÍ. 

 

21.7. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para 

defesa prévia de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação. 

 

21.8. Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis da ciência. 

 

22. DA RESCISÃO 

 

22.1. O Contrato resultante da presente licitação poderá ser rescindido nos termos dos artigos 137, 

138, 139 da Lei 14.133 de 2021. 

 

22.1.1. O Contrato também poderá ser rescindido nos casos em que se verificar que o 

contratado não preenchia ou não mais preenche os requisitos de habilitação. 

 

22.2. Nas hipóteses legais de rescisão administrativa solicitada pelo FORNECEDOR, esta deverá 

submeter o seu pedido, necessariamente fundamentado, à apreciação do CISCAÍ através de 

requerimento protocolado e instruído com a documentação comprobatória dos fatos alegados. 

 

22.3. A rescisão administrativa será precedida de autorização expressa e fundamentada da autoridade 

competente. 

 

22.4. O FORNECEDOR reconhece os direitos do CISCAÍ em caso de rescisão prevista no art. 155 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

23.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o CISCAÍ revogá-la, 

no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou 

anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado 
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disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O CISCAÍ poderá, ainda, 

prorrogar a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

 

23.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

23.3. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 

 

23.4. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

 

23.5. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 

 

23.6. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

 

23.7. A participação do proponente nesta licitação implica aceitação de todos os termos deste Edital. 

24. DOS ANEXOS DO EDITAL  

Os anexos são comumente preenchidos no Portal de Compras. Em caso de dificuldades, avaliado 

o caso, poderá ser remetido para o CISCAI de forma digital licitacoesecontratos@ciscai.com.br  

24.1. São partes integrantes deste Edital:  

Anexo I – Documentação Habilitatória  

Anexo II – Documentação Habilitatória Complementar 

Anexo III – Declaração de microempresas e empresas de Pequeno Porte 

Anexo IV – Declaração Regularidade Ministério do Trabalho  

 

Anexo V – Especificação do objeto/Modelo de Proposta de Preço 

 

Anexo VI – Ata de Registro de Preços 

25. DO FORO  

 

25.1. Fica eleito o foro da Comarca de Montenegro – RS para dirimir eventuais litígios decorrentes do 

presente Edital e dos instrumentos dele decorrentes. 

 

Montenegro (RS), 1.º de junho de 2024. 

 

 

Carlos Alberto Fink 

Diretor Geral do CISCAÍ  

mailto:licitacoesecontratos@ciscai.com.br
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ANEXO I 

 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2024 

 

1 - Habilitação Jurídica: 

1.1. cédula de identidade do representante da licitante; 

1.2. registro comercial, no caso de empresa individual; 

1.3. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições 

de seus administradores; 

1.4. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

 

2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

2.1. prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

2.3. prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

2.4. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante 

certificado expedido pela Caixa Econômica Federal; 

2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei n.º 12.440, de 2011); 

 

3 - Documentos relativos à Qualificação Econômica-Financeira: 

3.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida nos últimos 45 (quarenta) dias, contados da 

data de abertura do Pregão, pelo distribuidor da comarca da empresa licitante; 

 

4 - Qualificação Técnica: 

4.1. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) do licitante ativa, expedida pelo Ministério da 

Saúde ou órgão competente. Apresentar AFE através de cópia, ou cópia das publicações no diário 

oficial da união (DOU) ou impressão da tela do site da AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA (ANVISA) com dados da empresa e cadastro junto a ANVISA; 

4.2. Certificado de Registro no Conselho Regional de Farmácia ou do respectivo Conselho da 

categoria do licitante; 

4.3. Licença Sanitária Estadual e/ou Municipal, compatível com o objeto da licitação. 

 

5 – Demais documentos: 

5.1. Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte conforme modelo Anexo III; 

5.2. Declaração de Regularidade Ministério do Trabalho conforme modelo Anexo IV. 
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ANEXO II 

 

DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA COMPLEMENTAR AO PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º 003/2024 

 

 

1 - Qualificação Técnica: 

1.1. Registro ou Cadastramento na ANVISA dos itens ofertados pela licitante, para os itens que 

exigirem, nos termos da Lei n.º 6.360, de 23 de setembro de 1976, RDC/ANVISA n.º 24/2009, 

Portaria Interministerial MS/GM n.º 692, de 2009, IN ANVISA n.º 02, de 2011. 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS 

E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2024 – CISCAÍ 

 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º __ 

_____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurado 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º _______________, do CPF n.º 

_______________, DECLARA, sob as penas elencadas na Lei n.° 14.133, de 2021, que em 

conformidade com o previsto no art. 3.° da Lei Complementar n.° 123, de 15 de dezembro de 2006, ter 

a receita bruta equivalente a uma ___________________________________ (microempresa ou 

empresa de pequeno porte). Declara ainda que não há nenhum dos impedimentos previstos no § 4.°, 

art. 3.° da Lei Complementar n.° 123, de 2006. 

 

 

 

_____________________________ 

Assinatura e carimbo 

Representante da empresa 
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MODELO ANEXO IV 

 

 

DECLARAÇÃO REGULARIDADE MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

(NOME DA EMPRESA) ____________________ CNPJ n.º ______________, por meio de seu 

representante legal (ou procurador) Sr. ___________________________________, CPF 

______________, DECLARA para fins do dispositivo no inciso VI do art. 68, da Lei n.° 14.133, de 

2021, acrescido do inciso XXXIII do art. 7.° da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

Local e Data 

          ________________________________ 

Nome, cargo e assinatura/Razão Social da empresa 
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ANEXO V 

 

Especificação do Objeto/Modelo de Proposta de Preço  

 

1. Identificação do Concorrente 

Razão Social: 

CNPJ e Inscrição Estadual: 

Endereço e Telefone: 

E-Mail: 

Informações Bancárias para pagamento: (Banco - Agência - Conta) 

 

N° 
N° 

Estoque 
Nome 

Quantidade 

estimada 

Unid. 

medida 

Valor 

Unitário R$ 

Valor total R$ 

1 141463 Fórmula infantil em pó para lactentes 

0-6 meses 400.000 grama 
 R$ 0,1230  R$  49.200,0000  

2 141464 Fórmula infantil em pó para lactentes a 

partir de 6 meses 400.000 grama 
 R$ 0,0685  

 R$                   
27.400,0000  

3 141465 Dieta infantil em pó nutricionalmente 

completa para crianças até 10 anos, 

isenta de lactose e glúten 400.000 grama 
 R$ 0,1625  

 R$                   
65.000,0000  

4 141467 Fórmula infantil em pó semi 

elementar, a base de proteína 

extensamente hidrolisada, 

hipoalergênica 400.000 grama 

 R$ 0,3648  
 R$                 

145.920,0000  

5 141468 Fórmula infantil em pó de aminoácidos 

100% livres para lactentes e crianças 

até 36 meses 400.000 grama 
 R$        0,1376  

 R$                   
55.040,0000  

6 141469 Dieta infantil em pó de aminoácidos 

100% livres 1,0kcal/ml 400.000 grama 
 R$        0,7676  

 R$                 
307.040,0000  

7 141471 Suplemento/complemento em pó a 

base de soja, sem lactose e glúten, 

COM SACAROSE 400.000 grama 
 R$        0,1900  

 R$                   
76.000,0000  

8 141472 Dieta líquida enteral/oral, sem 

sacarose, lactose e glúten, 

normocalórica, densidade 1 a 1,2 

kcal/ml (1 litro) 100.000 mililitros 

 R$        0,0751  
 R$                     

7.510,0000  

9 141473 Dieta líquida enteral/oral, sem 

sacarose, lactose e glúten, 

normocalórica, densidade 1 a 1,2 

kcal/ml, COM FIBRAS (1 litro) 100.000 mililitros 

 R$        0,0945  
 R$                     

9.450,0000  

10 141474 Dieta líquida enteral/oral, sem 

sacarose, lactose e glúten, 

hipercalórica, densidade 1,5 kcal/ml (1 

litro) 100.000 mililitros 

 R$        0,0476  
 R$                     

4.760,0000  

11 141475 Suplemento/complemento alimentar 

em pó enriquecido com vitaminas e 

minerais para crianças até 10 anos 

COM SACAROSE 400.000 grama 

 R$        0,1840  
 R$                   

73.600,0000  

12 141477 Suplemento/complemento alimentar 

em pó enriquecido com vitaminas e 

minerais para adolescentes e adultos 

COM SACAROSE 400.000 grama 

 R$        0,1450  
 R$                   

58.000,0000  

13 141478 Suplemento/complemento alimentar 

em pó enriquecido com vitaminas e 

minerais para adolescentes e adultos 400.000 grama 
 R$        0,1810  

 R$                   
72.400,0000  
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SEM SACAROSE 

14 141479 Suplemento/complemento alimentar 

líquido sem lactose e sem glúten, 

hipercalórico para adolescentes e 

adultos, densidade 1,5 kcal/ml COM 

SACAROSE (200ml) 20.000 mililitros 

 R$        0,2067  
 R$                     

4.134,0000  

15 141480 Suplemento/complemento alimentar 

líquido sem lactose e sem glúten, para 

adolescentes e adultos COM FIBRAS 

(200ml) 20.000 mililitros 

 R$        0,2066  
 R$                     

4.132,0000  

16 141482 Módulo de carboidrato 100% 

MALTODEXTRINA 400.000 grama 
 R$        0,1820  

 R$                   
72.800,0000  

17 141483 Módulo de FIBRAS ALIMENTARES 

oral/enteral 400.000 grama 
 R$        0,3730  

 R$                 
149.200,0000  

18 141484 ESPESSANTE alimentar 

400.000 grama 
 R$        0,7700  

 R$                 
308.000,0000  

 

 

Validade da proposta: (mínimo de 60 dias) 

Prazo de entrega: conforme estabelecido no Edital. 

 

 

........................ , ....... de ..................... de ............. 

 

 

________________________________ 

 

 

 

(Nome e assinatura do responsável legal). 

(RG) 

CARIMBO DA EMPRESA 
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ANEXO VI 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 3/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2024 

Contratação de empresa para aquisição de alimentação humana enteral/oral 

Aos ... dias do mês de ... do ano de dois mil e vinte e quatro, o Consórcio Intermunicipal do 

Vale do Rio Caí  (CISCAÍ), pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa e 

executiva, na Rua Osvaldo Arranha, 4520, Prédio 3, Bairro Olaria, Montenegro/RS, inscrito 

no CNPJ 07.662.324/0001-34, neste ato representado por sua Presidente, Sra. ISABEL 

CORETE JONER CORNÉLIUS, que vai assinado ao final pelo Diretor Executivo, Sr. Carlos 

Alberto Fink, nos termos da Resolução CISCAÍ n.º 03/2023, e a empresa devidamente 

qualificada _________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 

n.º __________________, neste ato representada por seu Representante Legal, Sr. 

________________, CPF n.º _____________________, RG n.º ____________________, 

doravante denominado CONTRATADA, a seguir denominada simplesmente 

FORNECEDOR, nos termos do Edital de Pregão Eletrônico n.º 003/2024 – Processo 

administrativo n.º 024/2024, Registro de Preços para aquisição de alimentação humana 

enteral/oral, que julgou vencedora a proposta deste, na qual as partes encontram-se 

vinculadas, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de 

conformidade com os dispositivos instituídos pela Lei  Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 

2021 e alterações, Lei Federal n.º 11.107, de 6 de abril de 2005, Lei Federal n.º 10.520, de 17 

de julho de 2002, Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019 e Lei Federal n.º 123, de 14 

de dezembro de 2006 e alterações, conforme segue: 

Anexo IV – ALIMENTAÇÃO HUMANA ENTERAL/ORAL 

 

Item Descrição Quantidade 

média anual  

 

Valor unitário 

R$ 

Valor total R$ 

 

 

1. DA VIGÊNCIA E DA ENTREGA  

1.1. O prazo de validade do registro de preços é de 1 (um) ano, contado da assinatura da ata de 

registro, podendo ser prorrogado na forma da legislação vigente. 

1.2. Os pedidos serão realizados de acordo com as necessidades dos municípios consorciados ao 

CISCAÍ, contratando, se necessário, e nas quantidades que lhe aprouver. 

1.3. Os bens deverão ser entregues de acordo com o previsto no Edital de licitação e proposta e, ainda, 

observada a legislação em vigor, serão recebidos pelo CONTRATANTE mediante atestado do 

responsável, anotando nome e matrícula: 

 

1.3.1. provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com 

a especificação; 

 

1.3.2. definitivamente, após verificação da qualidade do material e consequente aceitação. 
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1.4. Os bens serão entregues no prazo de até 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento da Ordem 

de Compra, atendendo todas as condições estabelecidas no Edital, proposta vencedora da Licitação e 

Termo de Registro de Preços. 

 

Parágrafo único. A ordem de fornecimento ou nota de empenho somente poderá ser entregue após a 

publicação da súmula do contrato na imprensa oficial do CISCAÍ e no site www.ciscai.com.br. 

 

1.5. Caso o produto não corresponda ao exigido no Edital, o fornecedor deverá providenciar, no prazo 

de 10 (dez) dias úteis à sua substituição visando o atendimento das especificações, ficando o frete por 

conta do fornecedor, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei n.º 8.666, de 

1993 e alterações e no Código de Defesa do Consumidor.  

 

1.6. Os objetos da presente licitação a serem entregues deverão ter prazo de validade mínimo de 12 

(doze) meses, sob pena de não aceitação. 

 

1.6.1. As despesas de devolução dos itens entregues no Consórcio com prazo de validade 

inferior a 12 (doze) meses e vencido correrão por conta do fornecedor, podendo tal valor ser 

descontado dos pagamentos a serem efetuados ao fornecedor. 

 

1.7. O fornecedor deverá entregar os bens na Rua Osvaldo Aranha, 4520, Bairro Olaria, 

Montenegro/RS; A pontualidade e o horário de entrega deverão ser rigorosamente respeitados.  

 

Manhã: das 8h às 12h Tarde: das 13h às 17h. 

 

1.8. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro ainda 

que a entrega seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.  

 

1.9. A média anual prevista para cada item trata-se somente de uma estimativa de compra, 

podendo a aquisição ser em quantidade maior ou menor. 

2. DO PAGAMENTO 

 

2.1. O pagamento será efetuado ao licitante vencedor em até 60 (sessenta) dias após a entrega dos 

itens, com a apresentação da respectiva DANFE, mediante depósito bancário em conta corrente 

informada pelo fornecedor, não sendo aceita outra forma de cobrança. 

 

2.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, número 

do pregão, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento.  

 

2.3. O preço a ser pago será o vigente na data do pedido, independentemente do preço em vigor na 

data da entrega.  

 

2.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo INPC do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e o CISCAÍ compensará a contratada com juros de 

0,5% ao mês, pro rata. 

 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta das dotações orçamentárias n.°s 

01.02.10.303.0101.2004.0000.3.3.3.9.0.30.00.00.00.00-205 e 

01.02.10.303.0101.2004.0000.3.3.3.9.0.30.09.01.00.00-2051. 

 

 

http://www.ciscai.com.br/
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4. DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

 

4.1. O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar a atualização dos 

preços vigentes através de solicitação formal ao CISCAÍ, desde que acompanhado de documentos que 

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços do fabricante, notas fiscais de 

aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

 

4.2. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 

percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à 

época. 

 

4.3. Independentemente da solicitação de que trata o item 4.1, o CISCAÍ poderá, na vigência do 

registro, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do 

registro, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações 

conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, 

sendo que o novo preço fixado será válido a partir de sua publicação no mural do CISCAÍ. 

 

5. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

5.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o CISCAÍ, pelo prazo de até cinco anos, sem 

prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o 

direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 

5.1.1. não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

5.1.2. não entregar a documentação exigida no edital; 

5.1.3. apresentar documentação falsa; 

5.1.4. causar o atraso na execução do objeto; 

5.1.5. não mantiver a proposta; 

5.1.6. falhar na execução do contrato; 

5.1.7. fraudar a execução do contrato; 

5.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

5.1.9. declarar informações falsas; e 

5.1.10. cometer fraude fiscal. 

 

5.2. O licitante sujeitar-se-á, ainda, as sanções de: advertência, multa e declaração de inidoneidade, 

sendo que é impedimento descrita no item anterior e declaração de inidoneidade poderão ser 

cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão do Contrato ou instrumento equivalente. 

 

5.3. Na hipótese de atraso na entrega do material, será aplicada multa de 0,3% (zero virgula três por 

cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor total da aquisição, até o limite de 20% (vinte por 

cento). 

 

5.3.1. Aplica-se o disposto no item acima na hipótese de atraso injustificado do prazo 

estabelecido para substituição, correção ou reparação do artigo rejeitado, considerando para a cobrança 

da multa e para a rescisão do contrato o prazo estabelecido para a substituição do artigo. 

 

5.3.2. Em caso de atraso superior a 30 dias, a partir do 31º (trigésimo primeiro) o CISCAÍ, a 

seu exclusivo critério, poderá recusar o recebimento do material, rescindindo o contrato e aplicando as 

sanções referentes à inexecução parcial ou total, conforme o caso. 

 

5.4. No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, excetuada a hipótese de não 

cumprimento de prazos, poderá ser aplicada uma multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor 

total da aquisição. 
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5.5. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o 

motivo. 

 

5.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s) fatura(s), cobrada 

judicialmente ou extrajudicialmente, a critério do CISCAÍ. 

 

5.7. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para defesa 

prévia de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação. 

 

5.8. Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis da ciência. 

 

6. DA RESCISÃO 

 

6.1. O Contrato resultante da presente licitação poderá ser rescindido nos termos dos artigos 137, 138, 

139 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

6.1.1. O Contrato também poderá ser rescindido nos casos em que se verificar que o 

contratado não preenchia ou não mais preenche os requisitos de habilitação. 

 

6.2. Nas hipóteses legais de rescisão administrativa solicitada pelo FORNECEDOR, esta deverá 

submeter o seu pedido, necessariamente fundamentado, à apreciação do CISCAÍ através de 

requerimento protocolado e instruído com a documentação comprobatória dos fatos alegados. 

 

6.3. A rescisão administrativa será precedida de autorização expressa e fundamentada da autoridade 

competente. 

 

6.4. O FORNECEDOR reconhece os direitos do CISCAÍ em caso de rescisão prevista no art. 155 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

7.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o CISCAÍ revogá-la, 

no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou 

anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado 

disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O CISCAÍ poderá, ainda, 

prorrogar a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

 

7.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

7.3. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 

 

7.4. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 

e a segurança da contratação. 
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7.5. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 

 

7.6. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

 

7.7. A participação do proponente nesta licitação implica aceitação de todos os termos deste Edital. 

 

8. DO FORO 

 

Fica eleito o foro de Montenegro/RS, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo 

presente Edital e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que 

possam ser.                   

 

 

 

Carlos Alberto Fink  __________________ 

Diretor Geral do CISCAÍ              Fornecedor 

 

 


